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ACÓRDÃO Nº 1556/2011 - TCU - Plenário 

 

1. Processo nº TC 017.120/2010-1 

2. Grupo I - Classe VII - Assunto: Representação 

3. Interessados/Responsáveis: 

3.1. Interessado: Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra); Ministério do 

Desenvolvimento Agrário (MDA); e Fundação de Estudos e Pesquisas Agrárias e Florestais (Fepaf) 

3.2. Responsáveis: Superintendência Regional do Instituto Nacional de Colonização e Reforma 

Agrária no Estado de São Paulo (SR(8)SP) e Fundação de Estudos e Pesquisas Agrícolas e Florestais 

(Fepaf)  

4. Entidade: Superintendência Regional do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária no 

Estado de São Paulo (SR(8)SP) 

5. Relator: Ministro-Substituto Weder de Oliveira 

6. Representante do Ministério Público: não atuou 

7. Unidade: Secretaria de Controle Externo no estado de São Paulo (Secex-SP) 

8. Advogado constituído nos autos: não há 

 

9. Acórdão: 

VISTOS, relatados e discutidos estes autos de representação formulada pela Secex-SP após 

encontrar indícios de irregularidades graves, durante a realização de auditoria operacional na  

Superintendência Regional do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária no Estado de São 

Paulo (SR(8)SP), em dois instrumentos firmados pela superintendência regional com a Fundação de 

Estudos e Pesquisas Agrárias e Florestais (Fepaf): o contrato nº CRT/SP/6/2008 e o convênio n 

CRT/SP/20000/2005. 

ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do 

Plenário, diante das razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. conhecer da presente representação, para, no mérito, considerá-la parcialmente 

procedente; 

9.2. determinar: 

9.2.1. à Superintendência Regional do Instituto Nacional de Colonização e Reforma 

Agrária no Estado de São Paulo que: 

9.2.1.1. em 15 (quinze) dias a contar da ciência desta deliberação, mediante o devido 

processo administrativo, adote as medidas necessárias à anulação do primeiro termo aditivo ao 

contrato CRT/SP/6/2008, firmado em 30/10/2008, ante a falta de respaldo legal 

9.2.1.2. em 15 (quinze) dias a contar da ciência desta deliberação, mediante o devido 

processo administrativo, adote as medidas necessárias à apuração e ao ressarcimento dos valores pagos 

indevidamente à Fundação de Estudos e Pesquisas Agrárias e Florestais (Fepaf), no âmbito do 

Contrato CRT/SP/6/2008, em decorrência: 

9.2.1.2.1. da majoração indevida do valor fixado no contrato, o qual passou de R$ 540,00 

(quinhentos e quarenta reais) por família/ano para R$ 796,00 (setecentos e noventa e seis reais) por 

família/ano, por meio do termo aditivo referido no subitem 9.2.1.1; 

9.2.1.2.2. disponibilização indevida de veículos para transporte de técnicos, encargo este 

que deveria ter sido assumido pela Fepaf, conforme dispõe a cláusula sétima do referido contrato; 

9.2.1.3. informe, no mesmo prazo, os resultados das medidas adotadas a esta Corte e ao 

Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária; 

9.2.2. ao Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária que: 

9.2.2.1. acompanhe o cumprimento das determinações referentes ao item 9.2.1; 

9.2.2.2. se a Superintendência Regional do Instituto Nacional de Colonização e Reforma 

Agrária no Estado de São Paulo não obtiver da contratada o ressarcimento dos valores que lhe foram 
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pagos indevidamente, apurados na forma do subitem 9.2.1.2, sob pena de responsabilidade solidária, 

instaure de imediato a devida tomada de contas especial para apuração dos fatos, identificação dos 

responsáveis e quantificação do dano, nos termos do art. 8º da Lei nº 8.443/1992; 

9.2.3. à Secretaria de Controle Externo no Estado de São Paulo (Secex-SP) que monitore o 

cumprimento deste acórdão; 

9.3. dar ciência desta deliberação ao Ministério do Desenvolvimento Agrário para fins de 

supervisão e à Fundação de Estudos e Pesquisas Agrícolas e Florestais (Fepaf); 

9.4. encerrar o presente processo e arquivar os autos. 

 

10. Ata n° 22/2011 – Plenário. 

11. Data da Sessão: 8/6/2011 – Ordinária. 

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1556-22/11-P. 

13. Especificação do quorum: 

13.1. Ministros presentes: Benjamin Zymler (Presidente), Valmir Campelo, Walton Alencar 

Rodrigues, Ubiratan Aguiar, Aroldo Cedraz, Raimundo Carreiro, José Jorge e José Múcio Monteiro. 

13.2. Ministro-Substituto convocado: Augusto Sherman Cavalcanti. 

13.3. Ministros-Substitutos presentes: Marcos Bemquerer Costa, André Luís de Carvalho e Weder de 

Oliveira (Relator). 

 

 
(Assinado Eletronicamente) 

BENJAMIN ZYMLER 
(Assinado Eletronicamente) 

WEDER DE OLIVEIRA 

Presidente Relator 

 

 

Fui presente: 

 

 
(Assinado Eletronicamente) 

LUCAS ROCHA FURTADO 

Procurador-Geral 
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